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O ano de 2003 foi pautado por questões estruturais e estratégicas no âmbito da Tecnologia 
da Informação. Podemos chamá-lo, sem receio, de "o ano do software livre". O Projeto 
Software Livre Brasil foi lançado oficialmente em agosto no Congresso Nacional. Na 
ocasião, foi criada uma Frente Parlamentar Mista de apoio, resultando em um maior 
impulso para a adoção dessa alternativa pela administração pública federal, estadual e 
municipal. O Superior Tribunal Militar foi um dos primeiros a adotar o sistema operacional 
Linux, no início do ano.  

Além disso, diversos especialistas estão estudando formas de tornar mais flexível o 
conceito de FRS\ULJKW. No caso do software livre, por meio de um licenciamento condizente 
com a sistemática local e com a ideologia apregoada por seus defensores (as quatro 
liberdades: usar, estudar, melhorar e redistribuir o código), de modo que a comunidade 
como um todo possa se beneficiar dos avanços. Nesse sentido, a CC-GPL-Br é uma das 
primeiras iniciativas concretas a ser adotada pelo governo brasileiro, recentemente. 

As mensagens não solicitadas ("spam") continuam se avolumando sistematicamente e em 
progressão geométrica, perturbando nossa privacidade e entupindo diariamente as caixas 
postais. Os projetos de lei sobre o tema são repetitivos e inadequados, pregando a 
regulamentação da prática em vez de combatê-la. O mesmo se pode dizer do código de 
ética proposto pelo recém criado "Comitê Brasileiro Antispam".  

Na categoria dos cibercrimes, as fraudes foram inúmeras e cada vez mais aprimoradas e 
invasivas. Por meio de técnicas de engenharia social, que incluem a clonagem de sites de 
instituições financeiras e o envio de mensagens falsas contendo programas espiões 
("trojans", "keyloggers" e "screenloggers"), estelionatários conseguem se apossar de dados 
pessoais e senhas. Há ainda os "crackers" e os pichadores de sites ("defacers"), que 
continuam se valendo de falhas e vulnerabilidades de sistemas impunemente. 

Outros temas bastante discutidos durante o ano foram: provimento de acesso gratuito à 
Internet; realização de interrogatórios e depoimentos de testemunhas a distância; 
aplicabilidade do novo Código Civil à Internet; e-CPF e e-CNPJ; regulamentação das 
profissões na área de informática; venda casada na banda larga; regulamentação das "lan-
houses" e cibercafés; armazenamento dos registros de conexões ("logs"); adoção de padrões 
nacionais para a TV digital, entre outros.  

A informatização teve papel de destaque, e diversas sessões pioneiras foram feitas sem a 
utilização do papel, por meio de processos eletrônicos (e-proc), videoconferências e 
gravações das audiências. A TV Justiça firmou-se no cotidiano da comunidade jurídica.  
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Pelo menos três leis importantes na área da informática foram sancionadas neste ano:  



- Lei nº 10.695, que altera e acresce parágrafo ao art. 184 e dá nova redação ao art. 186 do 
Código Penal, revoga o art. 185, e acrescenta dispositivos ao Código de Processo Penal. As 
músicas em MP3 se tornaram caso de polícia; 

- Lei nº 10.740, que altera a Lei nº 9.504/97, e a Lei nº 10.408/02, para implantar o registro 
digital do voto. Em decorrência, houve o fim do voto impresso; e 

- Lei nº 10.764, que altera a Lei nº 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Prevê uma tipificação mais adequada à prática da 
pornografia infantil (ou pedofilia) e agravamento das penas. 

A Portaria Interministerial n° 739 deu nova redação aos arts. 2º e 3º da Portaria 
Interministerial MC/MCT nº 147/95, que criou o Comitê Gestor da Internet no Brasil.  

Um novo Comitê Gestor e um novo modelo de governança da Internet no Brasil foram 
instituídos pelo decreto nº 4.829, que almeja a democratização do processo de escolha dos 
representantes da sociedade civil na nova estrutura. Outros decretos, por sua vez, 
instituíram o Sistema Brasileiro de Televisão Digital (nº 4.901), a Rede Brasil de 
Tecnologia - RBT (nº 4.776), e políticas públicas de telecomunicações (nº 4.733). 

3URMHWRV�GH�OHL 
Na seara dos projetos de lei, além das dezenas de iniciativas que foram propostas, o Senado 
Federal aprovou projetos de lei significativos, dentre os quais se destacam:  

- PL 228/00, que altera o art. 1º da Lei nº 9.800/99, que permite às partes a utilização de 
sistema de transmissão de dados para a prática de atos processuais;  

- PL 2.308/00, que dispõe sobre a divulgação, através da Internet, dos dados e informações 
relativos a licitações realizadas pelos órgãos dos poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, em todos os níveis da Administração Pública e dá outras providências;  

- PL 234/02, que dispõe sobre requisitos e condições para o registro de nomes de domínio 
na rede internet no Brasil;  

- PL 225/03, que normatiza a divulgação de documentos institucionais, produzidos em 
língua estrangeira, nos sítios e portais da Internet mantidos por órgãos e entidades públicos; 
e  

- PL 240/03, que altera a Lei nº 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, para determinar a adoção de políticas específicas de acesso a bibliotecas, a 
computadores e à Internet e elaboração de metas de inclusão digital.  

Já o plenário da Câmara aprovou o proveitoso PL 84/99, que dispõe sobre os crimes 
cometidos na área de informática e suas penalidades.  
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As principais decisões dos Tribunais Superiores no ano de 2003 foram as seguintes:  

- A 1ª Turma do STF determinou que a "assinatura digitalizada não é assinatura de próprio 
punho. Só será admitida, em peças processuais após regulamentada";  

- A 1ª Turma do STJ decidiu que "é plenamente eficaz, como ato processual, a petição 
remetida por correio eletrônico (Internet), quando os originais, devidamente assinados, são 
entregues até cinco dias da data do término do prazo recursal";  

- De acordo com a 2ª Turma do STJ, os serviços prestados pela Internet não são 
considerados serviço de telecomunicações, mas sim, serviço de valor adicionado;  

- Para a 3ª Turma do STJ, "as informações trazidas pela Internet têm natureza meramente 
informativa e não vinculativa, não podendo, pois, substituir a forma prevista em lei para 
contagem dos prazos processuais". E que "o programa de computador (software) possui 
natureza jurídica de direito autoral (obra intelectual), e não de propriedade industrial, 
sendo-lhe aplicável o regime jurídico atinente às obras literárias"; 

- A 3ª Turma do TST decidiu que "no âmbito desta Corte, não há regulamentação acerca de 
transmissão de recursos por correio eletrônico. A Lei nº 9.800/99 regula unicamente a 
transmissão de recurso por fac-símile, cuja convalidação somente ocorre com a 
apresentação do original no prazo determinado"; 

- A 5ª Turma do TST não conheceu agravo de instrumento porque "foi transmitido por 
correio eletrônico sem a certificação digital exigida para lhe conferir validade e 
autenticidade". 

- Já Subseção II Especializada em Dissídios Individuais do TST decidiu que "a 
interpretação do art. 1º da Lei nº 9.800/99 não deve impor-lhe um programa normativo que 
sinalize a impossibilidade de equiparação do fax aos meios eletrônicos de transmissão de 
dados, fazendo crer que a interposição de recurso por e-mail (ou por sistema de 
peticionamento eletrônico) seja substancialmente diversa daquela feita pelo fac-símile". 
Também decidiu que "é juridicamente inexistente petição apresentada por intermédio de e-
mail sem qualquer tipo de certificação digital".  

(VSHFLDOLVWDV�RSLQDP�VREUH�IDWRV�TXH�PDUFDUDP����� 

$LUHV�-RVp�5RYHU, phd em Direito, professor dos cursos de graduação e pós-graduação em 
Direito e coordenador de informática do Centro de Ciências Jurídicas da UFSC.  

"2�DQR�TXH�SDVVRX�IRL�PRUQR��1DGD�GH�UHYROXFLRQiULR��WDQWR�QR�FDPSR�GD�WHFQRORJLD�FRPR�
QDV�VXDV�UHSHUFXVV}HV�MXUtGLFDV��e�HYLGHQWH�TXH�VH�DYDQoRX��PDV�HP�FkPHUD�OHQWD��'LJR�
PDLV��IRL�XP�DQR�GH�DGDSWDomR�H�PHOKRULD�GRV�SURFHVVRV�H�PiTXLQDV�H[LVWHQWHV��$QR�GH�
PDQXWHQomR�H�SUHSDUDomR�SDUD�VDOWRV�QR�IXWXUR�TXH�HQYROYH��QHFHVVDULDPHQWH��WHFQRORJLDV�



PDLV�LQWHOLJHQWHV�H�VHJXUDV�QR�FDPSR�GR�JHUHQFLDPHQWR�GR�FRQKHFLPHQWR��0DLV�GR�TXH�
QXQFD�VH�GLVFXWLX�R�WHPD�VHJXUDQoD��2�GLUHLWR�EUDVLOHLUR"�3RXFR�DOWHURX�H�SHODV�WHQWDWLYDV�
TXH�KRXYH��TXDQWR�PHQRV�WUDWDU�GHVVHV�WHPDV��PHOKRU�" 

$OH[DQGUH�-HDQ�'DRXQ, advogado criminal em São Paulo, professor, mestrando em 
Direito Processual Penal e conselheiro do IBDI.  

"2�DQR�GH������IRL�PDUFDQWH�QD�TXHVWmR�7HFQRORJLD�H�'LUHLWR��HVSHFLDOPHQWH�R�'LUHLWR�
3HQDO��$�DOWHUDomR�GR�DUWLJR�����GR�&yGLJR�3HQDO�TXH�GLVS}H�VREUH�D�YLRODomR�GH�GLUHLWR�
DXWRUDO�H�DV�UHVSHFWLYDV�DOWHUDo}HV�QR�DUW������GR�&yGLJR�GH�3URFHVVR�3HQDO��GHPRQVWUD�D�
SUHRFXSDomR�GR�OHJLVODGRU�TXH��DR�UHIRUPDU�
SURFHGLPHQWR
��
WLWXODULGDGH
�H�

FRQGLFLRQDPHQWR
�SDUD�D�DomR�SHQDO�H�DXPHQWR�GD�
SHQD�PtQLPD
��GHL[RX�EHP�FODUR�TXH�
KRXYH�VLJQLILFDWLYD�PXGDQoD�QRV�YDORUHV�GD�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD��2�TXH�DQWHV�LQWHUHVVDYD�
VRPHQWH�DR�DXWRU�DFHUFD�GD�YLRODomR�GH�XP�GLUHLWR�VHX��SDVVRX�D�VHU�XPD�RIHQVD�DR�
LQWHUHVVH�GH�WRGRV�H[LJLQGR�DWXDomR�HIHWLYD�GR�0LQLVWpULR�3~EOLFR�HP�PDLRU�Q~PHUR�GH�
KLSyWHVHV��1R�HQWDQWR��PDLV�GR�TXH�XPD�OHL�VHYHUD�H��VRE�SHQD�GH�WRUQi�OD�LQHILFD]��p�
QHFHVViULR�IRUQHFHU�FRQGLo}HV��HVWUXWXUD�GH�WUDEDOKR��GH�LQYHVWLJDomR«��SDUD�ILVFDOL]DomR�
H�FRPEDWH�j�FULPLQDOLGDGH�GR�JrQHUR�" 

$PDUR�0RUDHV�H�6LOYD�1HWR, advogado paulistano com dedicação às questões relativas ao 
Direito e à Tecnologia das Informações, e responsável pelo website www.advogado.com.  

"5HIOH[LYR��2�DQR�GH������VH�PRVWURX�MXULGLFDPHQWH�UHIOH[LYR�QR�TXH�GL]�UHVSHLWR�DR�
UHODFLRQDPHQWR�GR�'LUHLWR�FRP�D�,QWHUQHW��$V�SRVLo}HV�TXDQWR�DRV�WHPDV�PDLV�UHOHYDQWHV�
GR�FKDPDGR�FLEHUHVSDoR��R�GLUHLWR�GH�H[SUHVVmR��R�GLUHLWR�j�SULYDFLGDGH�H�D�SURSULHGDGH�
LQWHOHFWXDO��HVWmR�VH�WRUQDQGR�PDLV�VyOLGDV��$�YLVmR�PDQLTXHtVWD�FHGHX�OXJDU�j�UHIOH[mR��$�
HEXOLomR�GDV�LGpLDV�WRPRX�XP�FDPLQKR�PDLV�FLHQWtILFR��PDV�QHP�SRU�LVVR�PHQRV�URPkQWLFR��
&RQWXGR��SDUD�PLP��R�PDLV�LPSRUWDQWH�GH�WXGR�IRL�D�GHFUHWDomR�LQHTXtYRFD��SRU�SDUWH�GD�
FRPXQLGDGH�LQWHUQiXWLFD��TXH�D�SURSULHGDGH�LQWHOHFWXDO�IRL�GHVDSURSULDGD��GH�IDWR��$V�
FRUSRUDo}HV�VH�LQVXUJLUDP�H�FRQWLQXDUmR�D�VH�LQVXUJLU��SURFHVVDQGR�JDURWRV�TXH�EDL[DP�
03���LQFHQWLYDQGR�D�GHODomR��GHVHMDQGR�WUDQVIRUPDU�DPLJRV�HP�DFDJ�HWHV�GR�VLVWHPD��
0DV�Mi�SHUGHUDP�D�JXHUUD��(VWDPRV�SUHVHQFLDQGR�R�FDQWR�GR�FLVQH�" 

&DUORV�$IIRQVR�3HUHLUD�GH�6RX]D, advogado e professor da Escola de Direito da FGV-RJ.  

"1R�DQR�GH������DJUDYRX�VH�D�QHFHVVLGDGH�GH�XPD�OHJLVODomR�HVSHFtILFD�TXH�GHILQD�D�
UHVSRQVDELOLGDGH�GRV�GLYHUVRV�WLSRV�GH�SURYHGRUHV�QD�,QWHUQHW��PDLV�QRWDGDPHQWH�QR�TXH�VH�
UHIHUH�DRV�SURYHGRUHV�GH�DFHVVR�H�GH�VHUYLoRV��FRUUHLR�HOHWU{QLFR��KRVSHGDJHP�H�FKDYH�GH�
EXVFD��SRU�H[HPSOR��SHORV�DWRV�GH�VHXV�XVXiULRV��&RPR�DV�GHFLV}HV�HPDQDGDV�GRV�
7ULEXQDLV�GH�-XVWLoD�HVWDGXDLV�GHPRQVWUDUDP��DV�SHFXOLDULGDGHV�GDV�DWLYLGDGHV�
GHVHQYROYLGDV�QD�UHGH�PXQGLDO�GH�FRPSXWDGRUHV�GHPDQGDP�XPD�UHJXODPHQWDomR�TXH�
WXWHOH�RV�GLUHLWRV�GDV�YtWLPDV�GH�HYHQWXDLV�GDQRV��PDWHULDLV�H�PRUDLV���PDV�TXH�WDPEpP�QmR�
IXOPLQH�R�GHVHQYROYLPHQWR�GH�DWLYLGDGHV�OtFLWDV�QD�,QWHUQHW�FRP�D�LPSRVLomR�GH�{QXV�
GHVPHVXUDGRV��FRPR�R�FRQWUROH�SUpYLR�GDV�DWLYLGDGHV�GH�VHXV�XVXiULRV��RX�PHVPR�D�DGRomR�
GD�UHVSRQVDELOLGDGH�SHOR�ULVFR�FULDGR��DUW�������SDUiJUDIR�~QLFR�GR�&&��" 



'HPyFULWR�5HLQDOGR�)LOKR, juiz de Direito em Recife-PE, fundador do IBDI, responsável 
pelo site www.infojus.com.br e coordenador da obra "Direito da Informática - Temas 
Polêmicos" (Edipro, 2002).  

"6HP�VRPEUD�GH�G~YLGDV��R�DQR�GH������IRL�PDUFDGR�QR�%UDVLO�SHOD�GLVFXVVmR�HP�WRUQR�GR�
6RIWZDUH�/LYUH��TXH�FXOPLQRX�FRP�D�UHDOL]DomR�GD��6HPDQD�GH�6RIWZDUH�/LYUH��QD�&kPDUD�
GRV�'HSXWDGRV�H�QR�6HQDGR�)HGHUDO��HP�DJRVWR��9iULRV�HYHQWRV�VREUH�R�WHPD�WDPEpP�
IRUDP�UHDOL]DGRV�HP�PXLWDV�FLGDGHV�GR�SDtV��2XWURV�IDWRV�LPSRUWDQWHV�SRGHP�VHU�DQRWDGRV��
FRPR��S�H[���R�LQtFLR�GDV�Do}HV�SROLFLDLV�H�MXGLFLDLV�FRQWUD�SHVVRDV�ItVLFDV�TXH�EDL[DP�H�
FRPSDUWLOKDP�P~VLFDV�QD�,QWHUQHW��(VVDV�LQLFLDWLYDV�DQWL�SLUDWDULD�IRUDP�SDWURFLQDGDV��
DTXL�QR�%UDVLO��SHOD�$3',)��FRQJrQHUH�GD�5,$$��D�SRGHURVD�DVVRFLDomR�GDV�JUDYDGRUDV�
DPHULFDQDV���(VVDV�Do}HV�JDQKDUDP�I{OHJR�FRP�R�DGYHQWR�GD�/HL������������QR�PrV�GH�
MXOKR��TXH�DOWHURX�R�DUWLJR�����GR�&3��TXH�WUDWD�GR�FULPH�GH�YLRODomR�GH�GLUHLWRV�DXWRUDLV��
2XWUR�IDWR�OHJLVODWLYR�LPSRUWDQWH�IRL�D�DSURYDomR�GD�/HL������������HP�QRYHPEUR��TXH�
WLSLILFRX�R�FULPH�GH�GLYXOJDomR�GH�SRUQRJUDILD�LQIDQWLO�SHOD�,QWHUQHW��LQVWUXPHQWR�TXH�YDL�
DMXGDU�VXPDPHQWH�QR�FRPEDWH�j�SHGRILOLD�HP�QRVVR�SDtV�" 

(XUtSHGHV�%ULWR�&XQKD�-~QLRU, advogado, professor de Direito da Informática da UCSal, 
Presidente do IBDI e membro da Comissão de Informática do Conselho Federal da OAB.  

"2V�SURMHWRV�OHJLVODWLYRV�TXH�GmR�SUHIHUrQFLD�DR�XVR�GR�VRIWZDUH�OLYUH�SHOD�DGPLQLVWUDomR�
S~EOLFD��EHP�FRPR�R�HIHWLYR�FUHVFLPHQWR�GH�VXD�XWLOL]DomR�SHODV�HPSUHVDV�H�SRU�SHVVRDV�
OHLJDV�HP�SURJUDPDomR��FRORFDUDP�D�WHPiWLFD�HP�SDXWD��IRPHQWDQGR�GLVFXVV}HV�
ILORVyILFDV��HFRQ{PLFDV�H�VRFLROyJLFDV��PXLWR�DOpP�GR�MXULGLTXrV�TXH�HQYROYH�QRVVR�GLD�D�
GLD��QRV�DOHUWDQGR�SDUD�GXDV�H[SUHVVLYDV�UHDOLGDGHV��D�VROLGDULHGDGH�H�D�SURGXomR�
FRRSHUDWLYD�VmR�IRUPD�GH�VXSHUDomR�GH�GLYHUVDV�EDUUHLUDV�HQIUHQWDGDV�SHORV�VHUHV�
KXPDQRV��R�VRIWZDUH�OLYUH�QmR�p�PHUFDGRULD��FRQIRUPH�SDUDGLJPiWLFR�HQVDLR�GH�7DYDUHV�H�
3iGXD��QmR�SRVVXLQGR��SRLV��YDORU�GH�WURFD��PDV�VLP�YDORU�GH�XVR�" 

*LRUGDQL�5RGULJXHV, jornalista e editor do site www.infoguerra.com.br, especializado em 
notícias sobre segurança e privacidade na Internet.  

"1R�%UDVLO��FKDPRX�PXLWR�D�DWHQomR�HP������D�HFORVmR�GR�VRIWZDUH�OLYUH�QRV�SODQRV�GR�
JRYHUQR��HP�VHXV�YiULRV�QtYHLV��/HLV�IRUDP�DSURYDGDV�GDQGR�SUHIHUrQFLD�j�DGRomR�GHVWH�
WLSR�GH�VRIWZDUH�H�DWp�PHVPR�XPD��6HPDQD�GR�6RIWZDUH�/LYUH��DFRQWHFHX�QR�&RQJUHVVR�
1DFLRQDO��2�DUJXPHQWR�IDYRUiYHO�j�DGRomR�WHP�VLGR�R�GD�HFRQRPLD�GH�UHFXUVRV��PDV�WDOYH]�
R�PDLV�LPSRUWDQWH�TXH�HVVH�PRYLPHQWR�WUDJD�VHMD�D�UHIOH[mR�VREUH�DV�YDQWDJHQV�TXH�RV�
SDtVHV�TXH�GHWrP�R�FyGLJR�GRV�SULQFLSDLV�VRIWZDUHV�XVDGRV�PXQGLDOPHQWH�WHUmR�QXP�IXWXUR�
SUy[LPR��1XPD�VLWXDomR�FRPR�HVWD��SDUHFH�PXLWR�PDLV�LQWHUHVVDQWH�SDUD�XP�SDtV�FRPR�R�
%UDVLO�RSWDU�SHOR�FyGLJR�DEHUWR�H�PDQLSXOiYHO�SRU�VHXV�SUySULRV�SURJUDPDGRUHV�GR�TXH�
SRU�XP�FyGLJR�IHFKDGR��FRP�UHVWULo}HV�j�PDQLSXODomR�H�SHUWHQFHQWH�D�JUDQGHV�
FRUSRUDo}HV�JHUDOPHQWH�HVWUDQJHLUDV�" 

*XLOKHUPH�&DUERQL, advogado em São Paulo - SP, professor e autor do livro "O Direito de 
Autor na Multimídia" (Quartier Latin, 2002).  



"(P�������DVVLVWLPRV�D�JUDQGHV�GLVFXVV}HV�D�UHVSHLWR�GR�VRIWZDUH�OLYUH�H�GR�SURMHWR�
�FUHDWLYH�FRPPRQV��H�GH�FRPR�HOHV�DIHWDP�R�VLVWHPD�GD�SURSULHGDGH�LQWHOHFWXDO��)RUDP�
GLVFXVV}HV�LPSRUWDQWHV�SDUD�XPD�PDLRU�IOH[LELOL]DomR�GRV�GLUHLWRV�GH�SURSULHGDGH�
LQWHOHFWXDO��YLVDQGR�FULDU�PHFDQLVPRV�PDLV�GLQkPLFRV�GH�LQFHQWLYR�j�FULDomR�LQWHOHFWXDO�HP�
QRVVR�SDtV�" 

/DLQH�0RUDHV�6RX]D, advogada em São Paulo/SP e co-autora das obras "Novas Fronteiras 
do Direito na Informática e Telemática" (Saraiva, 2001) e Internet Legal (Juruá, 2003).  

"(VWH�IRL�XP�DQR�GH�DPDGXUHFLPHQWR�QR�kPELWR�SUiWLFR�GR�GLUHLWR�GH�LQIRUPiWLFD�SRU�SDUWH�
GR�OHJLVODWLYR�H�MXGLFLiULR��R�RFDVLRQRX�R�VXUJLPHQWR�GH�GLYHUVDV�OHLV��FRPR�D�SURWHomR�GRV�
GDGRV�GR�FRPSXWDGRU�SHOR�FyGLJR�SHQDO��D�LQFOXVmR�GH�GLYHUVRV�VHUYLoRV�TXH�DJUHJDP�RV�
VHUYLoRV�GH�FRPXQLFDo}HV�H�LQIRUPiWLFD�QD�OLVWD�GR�,66�H�D�LPXQLGDGH�GRV�OLYURV�GLJLWDLV�QR�
SDJDPHQWR�GH�LPSRVWRV�"  

/XL]�)HUQDQGR�0DUWLQV�&DVWUR, advogado, engenheiro, professor da Faculdade de Direito 
da Faap-SP e membro da Comissão de Informática da OAB-SP.  

"1HVWH�DQR�GH�������RV�WHPDV�GR�'LUHLWR�GD�,QIRUPiWLFD�PXLWR�DYDQoDUDP��5HIRUoDQGR�XP�
HQWHQGLPHQWR�TXH�Mi�QmR�p�QRYR��D�VRFLHGDGH�SDVVRX�D�GHEDWHU��GH�IRUPD�DPSOD��TXHVW}HV�
FRPR�D�LQFOXVmR�GLJLWDO��R�GRFXPHQWR�HOHWU{QLFR�H�R�VRIWZDUH�OLYUH��2�PXQGR�DFDGrPLFR�
DFRPSDQKD�HVVH�PRYLPHQWR�H�VH�DQWHFLSD�QD�WDUHID�GH�DSURIXQGDU�DV�GLVFXVV}HV�VREUH�RV�
IHQ{PHQRV�MXUtGLFRV�DGYLQGRV�GR�SURFHVVR�GH�LQIRUPDWL]DomR�GD�VRFLHGDGH��FRQHFWDGD�HP�
UHGH��(VSHFLDO�PHQomR�GHYH�VHU�IHLWD�j�HQWUDGD�HP�YLJrQFLD�GR�1RYR�&yGLJR�&LYLO��TXH�GH�
PDQHLUD�SUHFLVD�DWULEXLX�R�FDUiWHU�GH�EHP�PyYHO�jV�HQHUJLDV�FRP�YDORU�HFRQ{PLFR��H�
SDVVRX�D�UHFRQKHFHU�R�YDORU�SUREDQWH�GRV�GRFXPHQWRV�GLJLWDLV��SRQWRV�EDVLODUHV�j�
HGLILFDomR�GH�TXDOTXHU�WHRULD�JHUDO�GR�GLUHLWR�LQIRUPiWLFR�" 

0DUFRV�GH�/LPD�3RUWD, juiz de Direito em São Paulo, um dos pioneiros na admissão de 
petições por e-mail.  

"1HVWH�DQR�GH������RV�DYDQoRV�UHODFLRQDGRV�DR�'LUHLWR�(OHWU{QLFR�H�D�-XVWLoD�IRUDP�
UD]RiYHLV��(P�QtYHO�IHGHUDO��GHVWDFDULD�R�DJLJDQWDPHQWR�GD�XWLOL]DomR�GR�SURFHVVR�
HOHWU{QLFR�SHOD�-XVWLoD�)HGHUDO��HP�HVSHFLDO��SHOR�-XL]DGR�(VSHFLDO�)HGHUDO��1R�kPELWR�
HVWDGXDO��GHVWDFDULD�R�(VWDGR�GH�6mR�3DXOR�RQGH�R�3RGHU�-XGLFLiULR�WHP�PXLWR�SRU�ID]HU�
HP�UHODomR�D�HVWH�DVVXQWR��1mR�VH�FRQVHJXLX�DLQGD�LPSOHPHQWDU�QR�(VWDGR�WRGR�R�SURFHVVR�
GH�LQIRUPDWL]DomR��GLVSRQLELOL]DQGR��SRU�H[HPSOR��QDV�&RPDUFDV�DFHVVR�j�LQWHUQHW��
7RGDYLD��QR�~OWLPR�GLD���GH�QRYHPEUR�IRL�LQDXJXUDGR�R�SURMHWR�SLORWR�GH�LQIRUPDWL]DomR�H�
PRGHUQL]DomR�GR�LQWHULRU�GH�6mR�3DXOR��WHQGR�VLGR��Mi�QR�GLD���GH�QRYHPEUR��SXEOLFDGR�R�
FURQRJUDPD�GH�GLVWULEXLomR�GRV�SRQWRV�GH�UHGH��$�SURSyVLWR��R�QRYR�3UHVLGHQWH�HOHLWR�QR�
~OWLPR�GLD���GH�GH]HPEUR�Mi�LQIRUPRX�TXH�HVVH�WHPD�VHUi�SULRULWiULR�QD�VXD�IXWXUD�JHVWmR��
'HVWDFDP�VH��ILQDOPHQWH��GXDV�RXWUDV�QRYLGDGHV�LPSRUWDQWHV��D�GLVSRQLELOLGDGH�GR�VHUYLoR�
GH�VROLFLWDomR�SHOD�LQWHUQHW�GH�FHUWLG}HV�UHJLVWUDGDV�GRV�FDUWyULRV�H[WUDMXGLFLDLV��H�D�
VXEVWLWXLomR�GR�PDWHULDO�LPSUHVVR�QDV�VHVV}HV�GH�MXOJDPHQWR�GR�yUJmR�HVSHFLDO�GR�7ULEXQDO�
GH�-XVWLoD�SHOR�PHLR�GLJLWDO�"  



0DUFRV�:DFKRZLF], doutorando em Direito pela UFPR, professor universitário e 
organizador da obra "Propriedade Intelectual & Internet" (Juruá, 2002).  

"$V�TXHVW}HV�UHOHYDQWHV�GH�'LUHLWR�H�7HFQRORJLD�QR�DQR�GH������VHP�G~YLGD�FRQVLVWLUDP�
QDV�GLVFXVV}HV�VREUH�D�SDWHQWHDELOLGDGH�GR�VRIWZDUH�QD�,QWHUQHW�H�QDV�QHJRFLDo}HV�GR�
FRPpUFLR�HOHWU{QLFR�HP�QtYHO�GD�20&��e�XP�PRPHQWR�FUXFLDO�GH�HVFROKD�GH�XP�QRYR�
PRGHOR�GH�GHVHQYROYLPHQWR�WHFQROyJLFR�TXH�QmR�VHMD�H[FOXGHQWH��(VWi�VH�GHOLQHDQGR�XP�
QRYR�SDUDGLJPD�LQWHUDWLYR�H�FRRSHUDWLYR�SDUD�TXH�D�5HYROXomR�7HFQROyJLFD�YHQKD�
HIHWLYDPHQWH�SURSLFLDU�R�DGYHQWR�GH�XPD�6RFLHGDGH�,QIRUPDFLRQDO�" 

1HKHPLDV�*XHLURV�-U�, advogado do escritório Tostes & Associados, especializado em 
Direito Autoral e CyberLaw e professor da FGV-RJ.  

"&KHJD�DR�ILP�R�WHUFHLUR�DQR�GR�QRYR�PLOrQLR�H�DV�SHUVSHFWLYDV�GR�VHWRU�GD�7,�QmR�
SRGHULDP�VHU�PDLV�H[FLWDQWHV��6H�GH�XP�ODGR�D�YHUWLJLQRVD�HYROXomR�WHFQROyJLFD�QXQFD�
HVJRWD�VHX�ILOmR�GH�QRYLGDGHV�TXH�GHL[DP�R�PXQGR�SHUSOH[R�HP�iUHDV�FRPR�SURFHVVDPHQWR�
H�DUPD]HQDJHP�GH�GDGRV��D�QDQRWHFQRORJLD��R�HQWUHWHQLPHQWR�H�D�ELRPHWULD��SRU�RXWUR�ODGR�
HVVH�IDQWiVWLFR�FUHVFLPHQWR�QmR�Gi�WUpJXD�DR�'LUHLWR��&DGD�YH]�PDLV�VH�WRUQD�ODWHQWH�R�
SURGLJLRVR�HVIRUoR�TXH�MXULVWDV�H�DGYRJDGRV�WHP�GLDQWH�GH�VL�SDUD�DQDOLVDU��FRPSUHHQGHU�H�
HQFRQWUDU�PHFDQLVPRV�GH�UHJXODPHQWDomR�SDUD�HVVH�DGPLUiYHO�PXQGR�QRYR�TXH�p�R�
'LUHLWR�(OHWU{QLFR��HP�VXD�EXVFD�SHODV�VDOYDJXDUGDV�QHFHVViULDV�j�SURWHomR�GD�
SURSULHGDGH�LQWHOHFWXDO�QR�FLEHUHVSDoR��8PD�iUHD�QRYD�H�YLEUDQWH�SDUD�RV�MRYHQV�
DGYRJDGRV�H�DLQGD�GH�GLItFLO�DVVLPLODomR�SHOD��YHOKD�JXDUGD��MXUtGLFD��D�&\EHU/DZ�
SURPHWH�VH�WRUQDU�R�FHQWUR�GDV�DWHQo}HV�QRV�DQRV�YLQGRXURV�" 

3DEOR�GH�&DPDUJR�&HUGHLUD, advogado atuante na área de direito da tecnologia da 
informação em São Paulo. 

"(VWH�DQR�IRL�GH�PXLWDV�QRYLGDGHV�QR�GLUHLWR�HOHWU{QLFR��$�YHGHWH�GR�JRYHUQR�DQWHULRU�HUD�D�
FHUWLILFDomR�GLJLWDO��9LYHPRV��DWp�R�ILQDO�GH�������XPD�JUDQGH�H[SHFWDWLYD�VREUH�FRPR�VH�
GHVHQYROYHULD�HVVH�PHUFDGR�DSyV�WRGD�D�UHJXODPHQWDomR�H�HVWtPXOR�GR�DQR�GH������H�
������-i�QR�LQtFLR�GHVWH�DQR�SHUFHEHPRV�SURIXQGDV�PXGDQoDV�QR�GLUHFLRQDPHQWR�GD�
SROtWLFD�S~EOLFD�GRV�yUJmRV�UHVSRQViYHLV��2�,7,���,QVWLWXWR�GH�7HFQRORJLD�GD�,QIRUPDomR��
YLQFXODGR�j�&DVD�&LYLO��TXH�FXLGDYD�EDVLFDPHQWH�GD�FHUWLILFDomR�GLJLWDO��LQLFLRX�XP�JUDQGH�
PRYLPHQWR�QR�VHQWLGR�GH�VH�SURPRYHU�D�LQFOXVmR�GLJLWDO�H�PDQXWHQomR�GR�FDSLWDO�
LQWHOHFWXDO�GHQWUR�GR�%UDVLO��2�VtPEROR�H�FHQWUR�GH�WDO�SURSRVWD�p�R�VRIWZDUH�OLYUH��2�
UHVXOWDGR�PDLV�HPEOHPiWLFR�GH�IRUoD�TXH�R�VRIWZDUH�OLYUH�JDQKRX�QR�%UDVLO�HVWi�QD�
DFHLWDomR�GH�SHOD�)UHH�6RIWZDUH�)RXQGDWLRQ�GH�XPD�WUDGXomR�DGDSWDomR�GH�VXD�OLFHQoD�
*3/��IDWR�LQpGLWR�H�TXH�Vy�IRL�DOFDQoDGR�JUDoDV�DR�LPSRUWDQWH�SDSHO�TXH�R�%UDVLO�YHP�
WHQGR�QD�GLIXVmR�GR�VRIWZDUH�OLYUH�" 

3DXOR�6i�(OLDV, advogado, professor universitário, diretor executivo do núcleo regional da 
Camara-e.net em Ribeirão Preto/SP e responsável pelo site 
www.direitodainformatica.com.br.  

"2�DQR�GH�������FRPR�GL]�XP�FROHJD�DGYRJDGR�DOHPmR��PDUFD�R�OREE\�GRV�UHYHQGHGRUHV�H�
GHPDLV�LQWHUPHGLDGRUHV�QD�WHQWDWLYD�GH�LPSOHPHQWDU�XP�VLVWHPD�MXUtGLFR�PXQGLDO�FDSD]�GH�



SURWHJHU�VHXV�LQWHUHVVHV�QRV�PROGHV�GR�GLUHLWR�DXWRUDO�WUDGLFLRQDO��7DPEpP�IRL�R�DQR�HP�
TXH�R��GLUHLWR�GD�LQIRUPiWLFD��FDPLQKRX�XP�SRXFR�PDLV�QR�VHQWLGR�GH�VHU�UHFRQKHFLGR�H�
FRPSUHHQGLGR�QR�PHLR�DFDGrPLFR�WUDGLFLRQDO�QR�%UDVLO��1D�)UDQoD���GURLW�GH�
O
LQIRUPDWLTXH���1D�$OHPDQKD���,QIRUPDWLNJHVHW]���1R�%UDVLO���GLUHLWR�GD�LQIRUPiWLFD���4XH�
YHQKD������SDUD�D�FRQVROLGDomR�GHILQLWLYD�" 

5HQDWR�2SLFH�%OXP, advogado, professor de direito da tecnologia da informação da FGV e 
presidente do Conselho de Comércio Eletrônico da Federação do Comércio-SP.  

"3ULYDFLGDGH��VRIWZDUH�OLYUH�H�FULPHV�HOHWU{QLFRV�IRUDP�RV�WHPDV�GH�������2V�UHIOH[RV�
OHJDLV�GH�WDLV�TXHVW}HV�IRUDP�LQWHQVDPHQWH�GLVFXWLGRV�H�VHUmR�DLQGD�PDLV�HP�������2�
3URMHWR�GH�OHL�Q��������IRL�DSURYDGR�QD�&kPDUD��(QWLGDGHV�GR�FRPpUFLR�DVVLQDUDP�R�
SULPHLUR�FyGLJR�GH�pWLFD�DQWL�VSDP�FRQMXQWR��$o}HV�TXH�LOXVWUDP�R�GHVHQYROYLPHQWR�GR�
GLUHLWR�HOHWU{QLFR��FRP�DSOLFDomR�SUiWLFD��e�D�UHDOLGDGH�YLUWXDO�QDVFHQGR�" 

5RGQH\�GH�&DVWUR�3HL[RWR, advogado especialista em Tecnologia da Informação, consultor 
de empresas de Internet, autor do livro "O Comércio Eletrônico e os Contratos" (Forense, 
2001).  

"2�%UDVLO�FRQVROLGD�VXD�FRQGLomR�SDUDGR[DO�WDPEpP�QR�TXH�WDQJH�j�7HFQRORJLD�GD�
,QIRUPDomR��(QTXDQWR�VRPRV�UHIHUrQFLD�PXQGLDO�HP�,QWHUQHW�%DQNLQJ��XOWUDSDVVDQGR�
SDtVHV�FRPR�(VWDGRV�8QLGRV��-DSmR�H�5HLQR�8QLGR�HP�XVDELOLGDGH�GH�VHUYLoRV�EDQFiULRV�
RQOLQH��WDPEpP�VRIUHPRV�XP�GRV�PDLV�DOWRV�tQGLFHV�GH�YXOQHUDELOLGDGH�HP�VLVWHPDV�
LQIRUPiWLFRV�GR�SODQHWD��DOpP�GH�H[SHULPHQWDUPRV�EDL[tVVLPRV�tQGLFHV�GH�LQFOXVmR�GLJLWDO��
'HQWUH�SRQWRV�GH�GHVWDTXH�SDUD�������DSRVWR�QD�PRELOLGDGH��FRP�D�SUROLIHUDomR�GH�UHGHV�
:L�)L��FRPR�Mi�YLVWR�HP�RXWURV�FRQWLQHQWHV�" 

5RQDOGR�/HPRV�GD�6LOYD�-XQLRU, coordenador de direito, tecnologia e propriedade 
intelectual da Escola de Direito da FGV-RJ.  

"�����IRL�XP�DQR�IXQGDPHQWDO�SDUD�R�'LUHLWR�GD�7HFQRORJLD�H�GD�,QWHUQHW�QR�%UDVLO��(P�
PDUoR��WLYHPRV�D�KRQUD�QD�(VFROD�GH�'LUHLWR�GD�)*9�5-�GH�UHDOL]DU�MXQWR�FRP�+DUYDUG�R�
VHPLQiULR�,QWHUQHW�/DZ�3URJUDP��,�/DZ���WUD]HQGR�DR�%UDVLO�QRPHV�FRPR�:LOOLDP�)LVKHU��
/DZUHQFH�/HVVLJ�H�<RFKDL�%HQNOHU�H�GHVHQFDQGHDQGR�XPD�VpULH�GH�RXWURV�SURMHWRV�H�
LQLFLDWLYDV��$OpP�GLVWR��HP������R�%UDVLO�LQJUHVVRX�QR�SURMHWR�&UHDWLYH�&RPPRQV�
�ZZZ�FUHDWLYHFRPPRQV�RUJ���SDVVDQGR�D�SDUWLFLSDU�GHVWD�LQLFLDWLYD�JOREDO�SDUD�D�FULDomR�
GH�XPD�XQLYHUVDOLGDGH�GH�EHQV�FXOWXUDLV�OLYUHV��(��VREUHWXGR��HVWH�IRL�R�DQR�GR�VRIWZDUH�
OLYUH��HP�TXH�JUDoDV�j�LQLFLDWLYD�GR�*RYHUQR�)HGHUDO�H�GR�,QVWLWXWR�GH�7HFQRORJLD�GD�
,QIRUPDomR��R�%UDVLO�SDVVRX�D�WHU�XP�SDSHO�GH�YDQJXDUGD�QR�FHQiULR�PXQGLDO�D�HVWH�
UHVSHLWR�" 

7~OLR�9LDQQD, professor de Direito na PUC-MG, autor da obra "Fundamentos de Direito 
Penal Informático" (Forense, 2003) e responsável pelo site www.tuliovianna.org.  

"(P�QRYHPEUR�GHVWH�DQR�GH������WLYHPRV�GXDV�LPSRUWDQWHV�LQRYDo}HV�OHJLVODWLYDV�����$�/HL�
�������GH������������TXH�DOWHURX�RV�DUWV������D�����GR�(VWDWXWR�GD�&ULDQoD�H�GR�
$GROHVFHQWH��GDQGR�WUDWDPHQWR�PDLV�ULJRURVR�DRV�FULPHV�UHODFLRQDGRV�j�SHGRILOLD�QD�



,QWHUQHW�����$�DSURYDomR�SHOD�&kPDUD�GR�3URMHWR�GH�/HL��������DWXDOPHQWH�HP�WUDPLWDomR�
QR�6HQDGR�)HGHUDO��TXH�WLSLILFD�GLYHUVRV�GHOLWRV�LQIRUPiWLFRV�SUySULRV�GLUHWDPHQWH�QR�WH[WR�
GR�
&yGLJR�3HQDO��/DPHQWDYHOPHQWH��VRE�R�IDODFLRVR�DUJXPHQWR�GH�JDUDQWLD�GD�VHJXUDQoD�
S~EOLFD��SUHVHQFLDPRV�HP�WRGR�R�PXQGR��HP�HVSHFLDO�QRV�(8$��FUHVFHQWHV�LQLFLDWLYDV�QR�
XVR�GD�WHFQRORJLD�SHOR�(VWDGR�TXH�YLRODP�R�GLUHLWR�j�SULYDFLGDGH�KXPDQD��FRPR�R�XVR�
LQGLVFULPLQDGR�GH�FkPHUDV�GH�YtGHR�HP�ORFDLV�S~EOLFRV�H�D�LGHQWLILFDomR�ELRPpWULFD�HP�
DHURSRUWRV�H�RXWURV�SRQWRV�HVWUDWpJLFRV��R�TXH�QRV�UHPHWH�DR�IXWXUR�LPDJLQDGR�SHOR�
HVFULWRU�*HRUJH�2UZHOO�HP�VHX�OLYUR�
����
" 

fonte: http://conjur.uol.com.br/textos/23510/ 


